
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045327-83.2003.815.2001
Origem : 2ª Vara de Executivo Fiscal da Capital
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
Apelante : Estado da Paraíba
Procuradora : Gilvandro de Almeida F. Guedes  
Apelado : Ribeirauto Com. De Peças Ltda e outros

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO 
FEITO POR PERÍODO SUPERIOR A 05 (CINCO) ANOS. 
INÉRCIA  DO  EXEQUENTE.  INTIMAÇÃO  PESSOAL 
SOBRE  O  TÉRMINO  DO  PRAZO  DE  SUSPENSÃO. 
DESNECESSIDADE. DESPROVIMENTO.

− A  prescrição  intercorrente  ocorre  quando  o 
processo permanecer paralisado, por mais de 05 (cinco) 
anos, sem que haja qualquer manifestação do exequente.

− A  ausência  de  intimação  pessoal  não  é  motivo 
suficiente  para  o  afastamento  da  prescrição 
intercorrente,  mormente  se  a  Fazenda  Pública 
manifestou-se favorável à suspensão.

− Configurada a prescrição intercorrente, a extinção 
da execução é medida que se impõe, à inteligência do 
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artigo 40, §4º, da LEF, c/c artigo 487, II, do NCPC (artigo 
219, §5º, do CPC/73) e artigo 156, V, do CTN.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em   NEGAR 
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo Estado 
da  Paraíba  contra  a  sentença  proferida  pela  MM.  Juíza  da  2ª  Vara  de 
Executivos  Fiscais  da  Capital  que,  nos  autos  da  Execução  Fiscal,  julgou 
extinto  o  feito,  com  resolução  de  mérito  (CPC/73,  art.  269,  IV),  em 
decorrência da caracterização da prescrição.

O  Estado  da  Paraíba  exequente,  nas  suas  razões 
recursais, fls. 41/48, alega que não está caracterizada a prescrição, uma vez 
que o feito não ficou paralisado pelo prazo que autoriza o reconhecimento 
da prescrição, vez que a morosidade se deu por mecanismo do Judiciário.

Não há contrarrazões.

Parecer Ministerial pelo desprovimento (fls. 60/62).

É o Relatório

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.
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A  execução  fiscal  foi  ajuizada  em  março  de  2011, 
visando o recebimento de crédito relativo ao ICMS e MULTA do exercício 
de 2001.

Determinada citação dos executados (fls.  06 e 12),  não 
houve êxitos nas investidas.  Intimada a Fazenda para dizer do interesse, 
quedou-se inerte, motivo pelo qual o magistrado ordenou a suspensão do 
feito, pelo prazo de 01 (um) ano (fls. 18).

A Fazenda Pública  veio  aos autos,  em concordância à 
suspensão (fls. 20).

Decorrido o prazo, houve o arquivamento do feito, sem 
baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, §2º, da Lei n. 6.830/80. (fls. 32).

Às  fls.  37,  certificado  o  transcurso  do  prazo  do 
arquivamento provisório – 05 (cinco) anos.

Sentença de extinção (fls. 38/38v).

Ora, com base na segurança jurídica, e no instituto da 
prescrição, tem-se que o feito executivo não pode ter curso prolongado ad 
aeternum.

Como é cediço,  afigura-se viável  o reconhecimento da 
prescrição intercorrente,  quando decorridos mais de 05 (cinco) anos,  sem 
que o credor tenha promovido regular tramitação à execução.

Fato  é  que  incumbe  ao  exequente  promover  o 
andamento  do  feito,  cumprindo  as  diligências  que  lhe  competem  e 
requerendo as providências que forem do seu interesse, não podendo esse 
ônus  ser  repassado  ao  órgão  julgador.  Daí  não  prosperar  a  alegação  da 
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Fazenda de que deveria ser intimada para dar andamento ao feito.

O exequente não encontrou bens penhoráveis da parte 
executada, e esse ônus não pode ser repassado ao Poder Judiciário.

Ademais,  como  se  depreende  dos  autos,  o  Fisco 
Estadual, permaneceu inerte, sem que qualquer ato processual tivesse sido 
produzido.

Dessa  forma,  cabe  ao  Juiz  determinar  a  prescrição  de 
ofício,  decretando-a  imediatamente,  porquanto  ela  extingue  o  próprio 
crédito, prescindindo, inclusive, da oitiva da Fazenda Pública.

Nesse sentido, lecionam LEANDRO PAULSEN e RENÉ 
BERGMANN  ÁVILA,  in  Direito  Processual  Tributário:  Processo 
Administrativo  Fiscal  e  Execução  Fiscal  à  luz  da  Doutrina  e  da 
Jurisprudência, 2ª edição, Ed. Livraria do Advogado, p. 409:

“Reconhecimento de ofício.  Possibilidade. Extinção da ação e do 

próprio  crédito  tributário.  Lei  nº  11.051,  de  29  de  dezembro  de 

2004.  Por força  do art.  156,  V,  do CTN, a prescrição,  no Direito 

Tributário,  atinge  não  apenas  a  ação,  como  o  próprio  direito 

material, pois extingue o crédito tributário. Em razão disso, e.g., o 

pagamento de  crédito  prescrito  é  indevido,  ensejando repetição, 

conforme se pode ver de nota ao art. 165, inciso I, do CTN. Essa 

peculiaridade  da  prescrição  em  matéria  tributária  nos  leva  ao 

entendimento de que se equipara à decadência quanto a tal efeito, 

de  modo  que  enseja  o  reconhecimento  de  ofício  pelo  Juiz  em 

Execução Fiscal. Atualmente, tal se encontra consagrado pela Lei nº 

11.051/04 ao atribuir nova redação ao art. 40 da LEF.”

Nesse sentido, do egrégio Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL E 
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 

PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  DESNECESSIDADE  DE 

INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA  DA  DECISÃO  QUE 

SUSPENDE  E  ARQUIVA  O  FEITO.  1.  A  desconstituição  das 

premissas  fáticas  consideradas  pela  Corte  de  origem,  de  que  a 

suspensão  foi  requerida  pela  Fazenda  Nacional,  o  que  teria 

legitimado a dispensa de sua intimação sobre tal ato, demandaria 

a análise do acervo fático probatório, vedada pela Súmula 7/STJ. 2. 

'É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da 

execução, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do 

transcurso  do  prazo  de  um  ano  de  suspensão  e  é  automático, 

conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, 

não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um 

ano,  findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição  qüinqüenal 

intercorrente'.  [...]  (AgRg  no  AREsp  202.392/SC,  Rel.  Ministro 

Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  28/09/2012).  3. 

Agravo  regimental  não  provido."  (AgRg  no  AREsp 192552/RO, 

Min. Benedito Gonçalves, DJe 05/03/2013).

Por isso, a ausência de intimação pessoal não é motivo 
suficiente para o afastamento da prescrição intercorrente.

Configurada  a  prescrição  intercorrente  dos  créditos 
tributários, a extinção da execução é medida que se impõe, à inteligência do 
artigo 487, II, do NCPC (art. 219, §5º, do CPC/73) e artigo 156, V, do CTN.

Com  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
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Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques 
da Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
    Juiz Convocado
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